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GARANTIAS FINANCEIIU
SEGURANÇ 

INTRODUÇÃO 

Alexan< 

Co1 

�m 2010 a Política Nacional de Segu c1d� pela Lei Federal nº 12.334/201!d: agua para quaisquer usos, de dise a acumulação de resíduos industrJde garantir a observância de padrõesfomentar a prevenção e reduzir a po:suas consequências. 

. , Como se observa, para além das E i_ndustrias, a PNSB também abrange tagua para quaisquer usos, inclusive pobservada a necessidade de melhorai

s· Esta_Lei estabelece a Política Nacior Istem� Na_c1onal de Informações sobre Se �s� L:1 ap!J ca-se a barragens destinadas à a� s1�ao final ou temporária de rejeitos e à acum 
�e o ,menos uma das seguintes caracteristic o pe do talude de jusante com o nível do so ma10r ou igual a 15 (quinze) metros II a 3.000 000 J { • . _ 

• cai 
. . m tres milhoes de metros cúbic pe;1�osos conforme normas técnicas aplicávimed1o·ou alto, em termos econômicos sociai conforme definido no art 7º desta L .' V J' d 

. e1; - caliza or, conforme definido no art. 7º desta Le 
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